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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
EDTTAL DE AVIS9 DB CONTRATAçÃO DIRETA N" 18.2025.02.01DL

AVISO DE DISPENSA ELETNÔNTCE NO 18.2025.02.01DL

PROCESSO No 25.01.28 .22F -01 / 2025

Preâmbulo

tpo OBJETO pACCNTRATAçÃO DIRETA
1.1 O obþto da preserte dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa p^t^ a contratação de

"Contratação de ãmpr.sa para fotnecimento de KIT LANCHE, de INTERESSE DA SECRETARIA DE

SEG. pUÉLICA, TRAÀ1Si1'O e DEFESA CIVIL do Município de Itaitingaf CF,;', conforme condições,

quantidades e exigências cstabelecidas neste,{'viso de Dispensa Eletrônica'

1.2 À conttatação será fo¡mada por 01 (um) item, conforme tabela constante a seguir:

1..3 O cr.itér.io de julgarnento e seleção da melhor proposta será a de MENOR PREçO pot Lote, observadas as

^
exigências contidas neste Åviso de Coûtrâtâção Direta.
1.4 Havendo mais de um faculta-se ao fornecedor a em fotem de seu interesse.

{

Torna-se púrlico que o SECRET-{RLA, DE SEG, PÚBLIC,{, TRÀNSITO E DEFESÀ CI\/IL Do
MUNICIPIO DE ITÀIING,ÝCE DE ITÀITINGÀ/CE, por meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada

na Rua N,Ianoel de Souza, t" 2L5, Cornpl. Pátio ltaitinga, Centro, Itaittt:'ga/CF., CEP: 61880-000,tea\zatâ Dispe0sa

Eletrônica, com critério è julgamento lvfeno, Preço, na hipótese do art. 75, inciso II, ûos tetmos da ].,ei ¡r" 14 133' cle

1ll clç al¡fr-klc-?Ql-!., dema:s ,roirnu, aplicáveis e, ainda, de aiordo corn as condições estabelecidas neste Edital, e demais

normas aplicáveis.

Å

dia 19 de feveteiro de2025 as 8:00hs atê24 de fevereito de2025 às

09h. (Horário de Brasília)'Recebimento das Ptopostas:

24 de fevereirc de 2025Data da Sessão:

09:30 HotasHorário da Fas¿ de Lances¡

AbertoModo de fiisputar

srða¡Ln-a.v*o-Þ-bi¡s4-çJ*çatILblLink de Acesso:

VALOR
TOTALVALORUNITUNID QTDEITEM ÉscnlçÃo Do ITEM

tì$ 49.100,002500 1{$ 19,ó4unid7

KI'l l-^NCI-Il1 lllU IUICIPIIiN'l'll ISO'IìilllUICO -

I(it sancluíche ratulal cm cmbalagcm a vácuc¡ Com

tripla camarJa cæ pão e rcchcit> dc 140 g nos saborcs

frango corn nilho, Salpicão, Misto c pizza. A

crnbalagcm der¿rá contcr âs scguintcs cspccifìcaçõcs

tóct.ric:rs: Contcrdo tla cmbalagcm, Sabor, Intrtlnaçõcs
nutricionais, Lgtcdicntcs, marca clo fabticantc, l<>te,

clata dc fabric4ão, validadc, uúmcto clo rcgistro <ìtr

Ministérkr da ìaúdc/¿\NVIST\, númcro clc tclcfonc
pârâ âtcndimcfio ao consumiclr¡r. Dcvctá ser cntrc¡ìue

gela<Jo c enr rccipicntc isotótmico, pata manutcnçãtl dc

suas característfoas. Um suco dc frutas cm crnbalagem

cartonacla ctxn mínimo 200 ml saborcs uva laranja ou

pêsscgo, um facotc de cool<ics intcgral corn pcs<r

mínim<¡ tlc 40g., um mini bolo sabotcs, chocolatc ou

lararrja, cmbalagcm indivicìual peso mínimo 24 g, urna

sacola dc ÞaÞd para cmbalar o kit lanchc coln as
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2,1 ,\ parucipação na pr¿sente dispensa eletrônica se dará medi¿nte Sistema de Dispensa Eletrônica iutegrante do

sistema de compra do À,I-rnicípio, disponível no eudereço eletrônico t *'q,.n<;r<rlrbJntrr:t.cr.lnr'lrt'

2.2 Os fornecedores derærão ateuder aos procedimen tos previstos uo À'Ianual do Sistema de Dispensa Eletrônica,

disponível no endereço ebtrônico supramencionado, para acesso ao sistema e operzrcionalização.

2,3 O forr.ecedor é o res¡onsár,el poi'qualqr.tet transação eferuada diretamente ou por seu representaûte no Sistema de

Dispensa Eletrônica, lãi, cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade Promotor do procedimento â

responsabilidade por ever tuais danos decorrentes cle uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autolizados'

2.4 Não poderão participrr desta dispensa os fornecedores:

a) Que não atendam às cc,ndições deste Àviso de Contratação Di¡eta e seu(s) anexo(s);

bj dstralgeiros que lão Þnham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;

c) Que se enquadrem nas seguintes veclações:

ij Altot clo ,a¡teprojeto, do projeto básico ou do ptojeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação

versat sobre obra, serwiçoa ou fornecimento de beus a ele relacionados;

ii) Empresa, isoladamentc ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto ì¡ásico ou_do proieto executivo, ou

.*pr"rn da qual o zìutol co projeto seja ditigente, gerente, controladot, acionista ou detentor de mais de 5% (ciûco pot

cerito) do criritol corrr diæito a ,roto, ,"rponri.¡vel técnico ou subcoutratado, quando â contrâtação versar sobre obra,

serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

iii) Pessoa física ouJuríd.câ que se encoÍì.tre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contrâtar elr decorrência de

sanção que lhe foi impostr;
iv) Àquele qre ,nar'rt.nLa vinculo de natnreza técnica, cotnercial, econôrnica, fiuanceira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou er:tidade contr'îtante oLr colrì agente público que desempenhe função na licitação ou atue tlâ

fisJa¡zação ou na gestão do collttato, ou que deles seja cônjuge, companheiro olr pâtente em linha reta, colateral ou

por afrnidade, ató o tercel'o grau;

u¡ Er11pr.rn, controlador--s, contoladas ou coligadas, nos termos daLei6.404/7976,concotrendo entre si;

ui¡ l...oo Física ou Ju:ícÌica qlre, nos 05 (cinco) anos anteriores à dir,'ulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, co- trÁnrito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores ¿

condições análogas às de :scravo ou por colttratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.4,1 Equiparam-se aos arrtores do projeto as empresâs integrantes do mesmo gtupo econômico.

2.4,2 Sp\L'd-se o dispostr no inciio "ijj" também ao fornecedor que âtue ern substituição a outra Pessoa, física ou

jur.ídica, com o intrúto d: budar a efetjvidade da sançâo a ela aplicada, irclusive a srÌâ contfoladora, controlada ou

coligacla, desde que der,idamente comprovado o ilícito ou a utilização ftaudulenta da personalidade jur'ídica do

fornecedor.
d) Organizaçôes da Soci:dade CiviÌ de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (-A,córdão f 746/2014-

TCU-Plenário).
2,5 Será permitida a pelticipaçâo de cooperativas, desde que apresentem clemonstrativo de atuação em regime

cooper^dJ, co- r.pnrtiçfo de receitas e d.rpesas entre os cooperados e atendam ao artigo 16 d¿ Lei n" 14'133/21.

2,6 Em sendo per.mitìd: a participação cle cooperâtivâs, serão estendidas a elas os benefícios previstos Pirâ îs
microempresa, 

".rrrpr.ræ 
de peqrrerro porte, qr,ranclo elas atenderem ao disposto no artigo 34 daLei¡" 71.48812007.

3. DO INGRBSSO NADISPENSA ELETRONICA E CADASTTIAMENTO DA PROI'OSTA INICIAL
3.1 O i¡gresso do forneccdor na disputa da clispensa eletrônica se dará com o cadastrâmento de sua proposta iûicial, na

forrna deste itern.

3.2 O fornecedor interes:aclo, após a clivulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio

do Sisterna de Dispensa Eletrônica, a pfopostâ corn a descrição do objeto ofertado, 
^ 

m nc do produto, quando for o

câso, e o preço, até a dttr e o horário estabelecidos para a abertura do início da etâpa de lances.

3.3 À propostâ também de\¡erá conter declaração de que cornpreende a integralidade dos custos para atendimento dos

<ìireitoi ttabalhistas assegr.rrados ¡a Constituição Federal, nas leis trabalhistas, l1as normâs infralegais, nzrs convenções

coletivas de trabalho e ncs teLmos de ajustarnento de coûduta vigefltes ua data de entrega das ptopostas.

3.4 Todas as especificações do objeto contidas 11â ptoposta, ern especial o pleço, vinculam a contratada.

*

,. Â,.i ür¡1. \¿it(.ttl;*'î"¿vr.:r¿:;, 17'ì0, ll¡.1i{ìn¿.1* - *+ , ¡':ret{tti';tsraiî¡'tI::itifl{;Jii'c4,r}t}.i'$a

, iiltr) ".!":3??-1:::&1 ww'N.ilitiTilzç1ts"t::t:,çtsv.br
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scguintcs cspcciìcaçõcs: saco confcccioltacltt cm

l(ratÌ dc 120ç/m2 cluaclraclo scm ¡rrcssão com

cl ncnsão 18 X :ó X 10 cn.
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3.5 Nos valores propos¡os estarão inclusos todos os custos opetâciouais, encargos previdenciálios, trabalhistas,

tributários, comerciais e qlaisqner oÌrtros que incidarn direta ou indiretamente na prestação dos seniços.

3.6 Os preços ofertados, t,rntã nâ propostl inicial, quanto flâ etapa de lances, serão de exclusiva tesponsallilidade do

foureceàor, ¡ão lhe assisfldo o direito cle pleitear qualquer alteração, sob alegação de erLo, omissão ou qualquer outro

pretexto.
3,2 S" o regigre tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em Percentuais variáveis, â cotação adequada

será a que iorresporrde à nédia dos efetivos recolhirnentos da empresa lros últimos doze meses.

3,8 À apresentação das propostâs implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

confor*idacl" corn o qge jirpã" ,r"rt. nrri.o 
" 

seus iìnexos: a) Documentos de habilitação; b) Termo de Referência; e c)

N,Iifluta do Contrato, asrrroindo o proponente o compromisso de executar os serwiços nos setls telmos, bem como de

fornecer os materiais, eqeiparnentãs, 
-f"rrnm"r-rtn. 

e utensílios necessários, em quautidades e c}ralidacles adeqriadas à

perfeita execução contratLâ1, promovendo, quando requerido, sua subsfituiçzìo.

i.9 O y¡rrrro de validade &r proposta não ser/r inferior a 9O(noventa) dias, a contar d¿r data de sua apresentação.

3.10 No cadastramento d.. ptoportn inicial, o foruececlor deverá, também, assinalar "sim" ou "nâo" etn carnpo próprio

do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) Que inexistem fatos infeditlvos parâ sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores;
L¡ q"" cumpre os requisios estabelecidos no artigo 3o da Lei Cornplementar¡" 123/2006, estatrdo apto a usufruir do

trzrt2ìmeûto favorecìdo esnbelecido em seus attigos 42 t 49;

c) Qr.re est¿'r cielte e conc,)rdâ com as condições contidas no Àviso de Contratação Direta e seus ânexos;

d) Que iìssuûte a resporsabiliclade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como fìLrnes e

verdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de reserwa de cargos pâra pessoa com deltciência e para reabilitado da Previdência Social,

de que trata o artigo 93 dzLei¡" 8.273/1991;

I Que ¡ão emptega memr de 18 anos ern trabaiho flotLuno, pedgoso ou insalubre e não cmpregâ ûIellor de 1ó anos,

,olrro ,,r"rror, o-p^itir de 14 anos, na condição de aptendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição

Federal.
g) O fonececlor organizrdo eln cooperativa deverii declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

i.r-pr. os requisitos est¿'relecidos no artìgo 1ó da Lei f 1.4.733,de2021, quando pelnitida a participação.

!L DA FASE DE LANCES
4.1 À partir cla data e horiír1o estabeleciclos neste ,l.viso de Contratação Direta, a sessão pública será zrutomaticâmente

aberta pelo sistema para c entio de lalces pítblicos e sucessivos, exclusivatnente por meio clo sisterna eletrônico, seûdo

encerrado no horário de f,nalização de lances também jir ptevisto neste aviso.

4.2 I¡ictad.a a etapa corpetitìva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrô¡ico, seudo imediatanleûte infolnados do seu recebilnellto e do valor consignado no registro.

4.2,'1, O lance deverá ser c fertado pelo valor unitário de cada item.

4.3 O for¡ecedor somenþ poderzi oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema;

4.3,1 O for¡ececlor poder'á oferecer lances sucessivos tg'uais ou supet'iores ao lance que esteja vencenclo o certame,

desde clue inferir-¡res ao nerlor por ele ofertado e re¡istrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances

intermediários" pâra os fns deste Àviso cle Contrâtâção Direta;

4,3,2 O i¡tervalo rnínirn.t de diferença de valores ou percelttutis elttre os lances, que incidirá tânto em relação aos

lances intermediár'ios quarto ern relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4 I-Iavendo lances iguai, âo ûlenor já ofertado, prevalecerul aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor nâ: apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4,6 Durante o proceclime nto, os fornecedores serão informados, em temPo real, do valor do lllenor lance registrado,

vedada a idendficaçâo do fornecedor.
4,7 L¡ediatamente após o térûrino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o setl encerfalnento, com o

ordenamento e divulgaçã > dos lances, pelo sistema, elrt ordem cresceûte de classificação.

4,7,7O eltcerrâmento cla fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no hor/¿rio indicado, sem qualquer

possibiJidade de prorrogção e não haver.rdo tempo aleatório ou mecanismo similar.

frry. f-:ç1. "Jitqilìt: I iv*1, ¡, 171t), 1ÿ:ìl|¡tj* - /*r: ' ¡>r*{*:rlzsr;}.{t'ìriititirt*i}'{:*'r'Åt'v.t}t

llii{i} :.t:3??-1'.tt)1 wwrru.ii;ríåìl"rc1et.r*.t3t:t's.*r
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5, po JULGAMENTO pAS PROPOSTAS DE PREçO
5,1. Encerada a fase de hnces, será verificada a conformidade cla proposta classiltcada em primeiro lugar qrtanto iì

adequação do objeto e à æmpatibilidade do preço em relação ao estipulado Para a contlatação.

5,2 No caso cle o preço d3 proposta vencedora estar acima do estimado pela Àdministração, poderá haver a negociaçãn

de condições mais vantajcsas.
5,2,1 Neste caso, será encaminhada colltraproposta ao fornecedof que tenh¿ì apresentado a melhor Pfopostâ' pâlâ que

seja obtida melhor pfopo:ta com preço cornpatível ao estimado pela Àdrninistração.

5,2,2 
^ 

legociação poderir ser feita com os demais fotnececlores classificados, respeitada a ordem de classificação,

quando o prirneiro colocrdo, mesmo após â flegociação, for desciassificado ett t',tzão de sua propostâ Permânecer
acima do preço rnáxiuro cefinido parâ a conttataçrìo.

5.2,3 Em qualquer caso, concluícìa a r.regociaçâo, o resultado será registrado no relatório do procedimento da dispeûsa

eletrônica.
5.3 Estando o preço corrpatível, será solicitado o envio dâ propostâ adequada ao último lance e, se necessário, de

documelltos colrìplemenfìres.
5.4 O critério de julgamerto será o MENOR PREçO por Lote.
5.5 Será desclassiflcada a rropostâ veuceclora que:

5.5.1 Contiver vícios insarhveis;
5.5.2 Não obedecer às especihcações técnicas pormenorizadtìs neste aviso ott eûì seus anexos;

5.5,3 Âpresentar preços irexequíveis ou permitnecerem acima do preço máxirno defìnido para a coutrataçâo;

5.5,4 Não tiverem sua exeqtúltilidade demonstrada, quando exigido pela Àdministração;

5.5.5 Àpresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanár'el.

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprov^r que possui ou possr.tirá recursos srÌficientes para executâr â

coûteûto o objeto, será c< nslderada inexequível a proposta de preços ou fiteflor lance quel

5.6.1 For insuficiente pa:a a cobertura dos cnstos da contrâtâção, âpreseûte preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou cle valor zerc, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de rnercado, acrescidos dos respectivos

encâfgos, ainda que o do coltvocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referir.em a materiais e irstalaçôes de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcelz ou à

totaüdlde drt ternutreruçio;
5.6.2 r\presentâr um ou :nris valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de

caráter nolnativo obrigaOrio, tais como leis, rnedidas provisórias e convenções coletivas de traball.ro vigentes.

5.7 Se houver inclícios ce inexequibilidade da propostâ de preço, ou em caso da necessidade de esclalecimentos

compleneûtares, poderãc ser efetuadas diligências, pârâ que â empresa cornprove a exequillilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchime:rto da planilha não constitnem rlotivo para a desclassificação da proposta. À planilha poderir

ser ajustada pelo fornececor, no prazo indìcado pelo sistema, desde que não haja maioração do preço;

5.8.1 O ajuste cle que trât1 este dispositìvo se lirnita a sanar erros ou falhas que não alterem a sul¡stância das propostas;

5.9 Para ñns de anáLise da proposta quaûto ao cumprimento das especificações do objeto, poderr'r ser colìrida a

tranifestação escrita clo setor requisitante do serwiço ou cla área especializada no objeto.

5.10 Em caso de have: divergência entre as especificações do(s) item(ns) contidos proPosta de preços e as

especificações contidas nr TeLmo de Referência do E,dital prevalecem as do Termo de Referência, inclusive para fins

de desclassificação.
5.11 Se a proposta ou larce vencedor for desclassificado, será exatninacla a proPosta ou lance subsequelte, e, assim

sucessivantcnte, ua orden de classificação.

5.12 Havendo neccssidale, a sessão será suspensa, infolnando-se uo "chat" a ttova data e horário Para â sua

continuidade.
5.13 Encerrada a ¿rnhLise luânto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, obserwado o disposto neste

r\viso de Corìtr^tâçào Dire t¿.

6. DAHABILITAçÃO
6.1 Os clocurnentos iì erem exigidos para fins cle habilitação constam do ÀNEXO I - DOCUN{ENT,\ÇÀO
EXIGIDÀ PÀR-\ FIÀB-LITÀÇ,\O, deste zìv1so e serão soücitados do fornecedor melÌror classificado da fase cle

lances.

6,2 Como condição prév 2ì ao exâüre da docurnentação cle habilitação do fourecedor deteotor da proposta clas

ern ptirneiro lugar, setá r'eri ficado o eventual descumpdrnento dâs condições de participação, especialmente qul11to rì

Å'",. {iç:1. \ttr,r}ili,.: T;iv*rlr, '1'/1tt,lt;:tìIí*ç3it - {}:
r*(r :1 ì l f {' j1l'ì i

'. 1:sr4f#i*x ar(t'it¡lì1in1.liiå.{e.ç{}v.llr

': \f.¡\!Jw.itílíli1!Sð1.*{+.tr$v.br
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existência de sanção que mpeçâ a partìcipaçrio no cettrìme ou a futura contrâtação, mediante a consulta âos seguintes

cadastros:

a) Cadastro de Fornecedc res, verìficada por meio do SICÅF, nos documentos Por eie abrangidos;

b) Cadastro Nacional dr Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladorìa-Getal da União

(www.portaldatransparen,:ia.gov.br/ ceis);

c) Cadastro Nacioiral de Condenações Cír'eis por Àtos de Lnprobidade '\dministrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (wwu,.cnj. jus.br/improbiclade-adm/consultal-recluerido'php);
d) Lista de Inidôneos martida pelo Tribrural de Cont,Ìs da União - TCU;
6,2.1.Para a consulta de lomecedores pessoâ jur'ídica poderá haver a substìtuição das cousultas das alíneas '<l)",c<c" e

"d" acimzr pela Consulta Consolidada de PessoaJurídica do TCU (rttps://certidoesapf.âpPS.tcu.gov'br/)
6,2.7,1 

^ 
tentativa de ltuda será verificada por rneio dos virclrlos societários, linhas de fornecimento similares, cleutre

outfos;
6,2,7,2 O fornecedor será convocado para manifestação prévia ¿ì sua desclassifìcação;

6,2,2Cottstatada a existêrcia de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3 Caso atendidas as cordições de participação, a habilitação dos fomecedores será verìficada por meio do C¿dastro

de Fornecedotes, nos doclmentos por ele abrangidos.

ffi,1,É, dever clo fornecedor atuaÍzar previamente as conìpÍovâções constantes do Cadastro de Fornecedores (SICÀF)

païâ que estejarn vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva

documentação atualtzada-
6.3,2 O descumprimentc do subitem acima impücarir a inabilitação do fomecedor, exceto se a consulta aos sítjos

eletrônicos oficiais emissc.res de certidòes lograr êxito em encontrar a(s) certìdão(ões) válicìa(s).

6.4 Flaveldo a necessi&rde de envio de documentos de habilitação complementâres, necessários à conhrmação

daqueles exigidos neste Àviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminháJos,

ern formato digrtal, após :olicitação da ¡\dministração, sob pena de inabilitação.

6.5 Sornente haverá a recessidade de comprovação do pteenchirnento de requisitos rnediante apresentação dos

documentos orìginais nãc digitais, qunndo houver dúvida ern relação à integridade do documento digrtal.

6.6 O fornecedor enquacrado como microempreendedor indir.'ldual que pretenda auferit os benefícios do tratâmeûto

diferenciado previstos na Lei Complementar n" 1,23/2006, estará dispelsado ila prova de inscriçào nos cadasttos de

cofl tlibuintes estadual e nunicipal.
6.7 I-Iavendo ¡ecessidace de analisar minuciosarrrente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

inforrnada a nova clata e Lorr'rrio para a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o iornecedor que não colnproval' sua habilitação, seja por não âpresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los ern desacordo corn o estabelecido neste ¡\viso de Contratação Direta;

6.8.1 Na hipótese cle o --ornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a

proposta subsequente e zssirn sucessivlrnente, na ordem de classifìcação,aTé a apr-rração de uma fxopostâ que âteûcia

às especificações do objerc e as conclições de habilitação.

6,9 Constatado o atendirento às exigências cle habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. pA CONTRATAçÃ'f
7.1 ,\pós a homologação e acljudicação, caso se concluâ pela contratação, será lttmado Termo de Contrato conforme

rrrimrta anexa neste Àr'isc-
7,7,2 O adjudicatirrio teti o pýrzo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o

Termo de Coûtrâto, sob pena de decair o direito à coûtratação, sem prejr.rízo das sanções previstas neste Àviso de

Contrâtução Direta.
7.1,3 O prazo previsto r:o subitern anterior poder/.r ser prorrogado, por igual período, por soLicitação justihcada do

adjudicatário e aceita pela Àdministração.
7,2 O Åceite da Nota Je Ernpenho ou clo instrurnento equivalente, emitida à empresa adjudicada, in-rpÌica no

reconhecirnelrto de que:

7.2.1 Refericla Nota estri -inculada âo contr2ìto, aplicando-se à telação de negócios ali estabelecida as clisposições da Lei

n" 14.133/2021,;
7,2,2 Ä contratada se vin,:ula à sua proposta e tìs previsões contidas no Äviso de Contratação Direta e seus âllexos;

7.2,3 
^ 

contrâtada recolhece que as hipóteses de rcscisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n"

14.133/21 e reconhece c,s direitos da Àdrninistração previstos ros artigos 1.37 a 1'39 da rnestna Lei, bern como as

regras contidas no contriL:o.

q
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7,3 O ptazo de vigência ca contratação é o estabelecido no Termo de Referência, confotme previsão nos anexos â este

Àviso de Contratação Diræta.

7.4 Na assinatura do con'rato ou do instrumento equivalente será exigrda a con-rprovação das condições cle habilitação

e contratação consignada: neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor dur¿nte a vigência da contratação,

8. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
8,1 O procedirnento seh dinrlgado no Sisterna de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do

l\,Iunicípio e no Portal N..cional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado âutomâtìcâmente âos fornecedores

registrados no Sistema le Cadastramento Unifìcado de Fomecedores - SICÀF, Por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de Êcrnecirnellto qlre Pretende atender,

8.2 N; caso cle todos os fornecedores restârem desclassifìcados ou inabilitados þrocedimento fracassado), a

Àdminis tlação p o der/.r:

8.2,1 Republicar o preselle lviso com r.una uova data;

8,2,2 \¡aler-se,p^tit 
^ 

cortratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se ,)s menores preços, sempre cpre possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.

8.2.2.1 No caso do subiern mterior, a contratação será operacionahz¡da fo:ra deste procedimellto.

8.2.3 Fixar pr^zo pirt qr,l,r possa iraver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, corfolne o caso.

8.3 ,\s ptorri,lêu.in, dos sultitens 8.2.1 e 8.2.2 actna poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer forrecedores ir:teressados þrocedimento deserto).

8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualqr.rer î tutez^ pelos fornecedores, cuio ptazo tLão conste deste

Àviso de Colltratação Dreta, deveril ser atendido o pnzo indicado pelo agente competeûte da Àdmiristração na

respectiva notìfìcação.

8.5 Clberá ao fornecedo: acompanhar as operações, fìcando responsável pelo ônus decortente da perda do negócio

diante da inobserwância d: qriaisquer lnensâge1rs emitidas pela Àdministração ou de sua desconexão.

8.6 Não lravendo expedi:nte ou ocorrendo qualquer fato superweniente que impeça a rcaltzação do certame ûa data

marcada, a sessão ser¿i zrutomaticamente transfetida parâ o prìmeiro dia útil subsequeute, 11o mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja cornuntcação em contrár'io.

8,? Os horários estabelecidos na divulgação deste procedin-rento e durante o envio de lances observarão o hori.rrio de

Brasília - DF, inclusive pula contrÌgem de tempo e legistro no Sistema e na documentação relativa ao ptocedin-rento.

8,8 No juÌgarnento das ¡ropostas e da haltilitação, a r\dministração poderá s¿ìn,ìr erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e suâ validade jurídica, rnediante despacho fundarnentado, registrado em ata

e acessível a todos, atribu-ndo-lhes validade e eftcácia para fins de habiìitação e classificação.

8.9 Às normas disciplinacoras deste Àviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde qr.re nào cornprometam o interesse da Àdministração, o princípio da isonolnia, a

finalidade e a segurânçâ da contratação.
8.10 Os fonecedores âss-lme1n todos os custos de preparação e apresentação cle suas Propostas e a Àdministração não

ser/r, ern nenhurn caso, respollsável por esses custos, ir-rdependenternente da condução ou do resnltado do processo de

contratâção.
8.11 Em caso de divergêrcia entre clisposições deste r\viso de Cootratação Diret,t e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processc, prevalecetá ¿s deste Åviso.
8.12 Da sessâo pública se-'á divulgada Àta no sisterna eletrônico.
8.13 Integrarn este ,\viso Ce Contratação Direta, para todos os ltns e efeitos, os seguintes ârlexos:

8.14 Os fornecedores se subrnetem as sanções previstas na Lei n" 14,133/2021, bem como àqueias expressâmente

previstas no Termo de Referência e Contrato contidos nos anexos deste Àviso de Dispensa Eletrônicrr.

8.14.1 ÀNEXO I - Docrrnentação exigida para Habilìtação;
8.14.2 ÀNEXO II - Terno de Referência; e
8.14.3,{NEXO III - Nlir-uta do Contrato.

Itaitinga/CE., 17 de fevereiLro de 2025
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ANE>:O I _ DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídicr:
1.1 No caso de emprerário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo cla

Junta Comercial da respectiva sede;

L.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreencleclor L:clividual - CCMEI, cr-rja aceitação ficarâ condicionada à veriñcação da autenticidacle

no sítio wrvrv.pottaldoerlpreendedor.gor'.bt;
1.3 No caso cle sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitr-itivo, estatnto oll contfâto social em vigor, devidamente tegisttado na Junta Comercial cla

respectiva sede, acomptnhaclo de documento comprobatóno de selrs administradores;

1.4 Inscr.ição no Regisl:o Pírblico de Empresas Mercantis onde opeta, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de set o patticipante sucursal, fiLial ou agência;

L.5 No caso cle sociedade simþles: inscrição clo ato constitr-rtivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acorupanhada de prova da indicação dos seus administladores;
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da hlial, slcursal ou agêrrcia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil clas Pessoas Juríclcas ou no lìegistro Público cle Empresas Mercantis onde opera, com ¿verbâção no

Regisuo onde tetn sedt a tnatriz
1.8 No caso de Sociecade cooperativa: ata de fr.rndação e estâtttto social, com a ata da assembleia que o

aprovoLr, devidamente arquivaclo na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil clas Pessoas Jurídicas cla

respectiva sede, além clt registro de que trâtâ o att. loi cla Lei no 5.764,de 1ó de clezembro 1971.

1.9 Os documentos a1=esentados deverão estar âcompanhados de todas as alterações ou da consoLidação

respectiva.

2. Regularidade fisca-, social e trabalhista:
2.L Piova de insctiçãc no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o câso;

2.2Prcva de regulaldrde fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expeclida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Fecleral do Brasil (R FB) e pela Procuradolia-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), refe rente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Âtiva da União (D,A.LJ) por

elas administrados, inclrsive aqueles relativos à Seguddacle Social, nos termos da Pottali¿ Conjunta n" 1"751,,

ð,e02/t0/2014, do Secretário cla Receit¿ Federal clo Brasil e da Ptocuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2,3 Prova de regulatidade com o Funclo cle Gatantia do Tempo cle Serwiço (trGTS);
2.4Prcva de inexistência de débitos inadinplidos perante aJusuça clo Trabalho, mecliante a apresentação cle

certidão negativa ou pc,sitiva com efeito de negativa, nos termos do Título ViI-Ä da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovacla pelo Decteto-Lei n" 5.452, de L" de maio de 1'943;

2.5 Prova cle inscrição no cadastro cle contribuintes Estaclual ou Munic\tal relativo ao domicí[o ou sede do

fornececlor, pertinente ao seu ramo de ¿tividacle e compatível com o objeto contrattlal;

2.6 Prova cle regularicl-ide corn a Fazend¡ Estaclual e/ou Municipal do domicílio ou secle do fottrececlor,

relativa à atrviclacle em :ujo exercício conttâta oLl concorre;

2.7 Caso o fornecedct seja considetado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao

objeto contratual, derærá comprovar tal condição mediante â aPtesentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu dornÈílìo ou secle, ou outra equivalente, na forrna cla lei;

7.8. Declaração de que não emprega ffrenor cle 18 anos em trabalho notLuno, perigoso ou insalubte e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tetmos do

artigo 7o, XXXIII, da Constituição.
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